
AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2471823 - DF
(2023/0324106-6)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ADEMIR ZAMBIANCO 
ADVOGADOS : MARLÚCIO LUSTOSA BONFIM - DF016619

CAROLINA TEGETHOFF DE LOIOLA - DF071020

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  FUNDAMENTOS  DO
ACÓRDÃO  RECORRIDO.
IMPUGNAÇÃO.  AUSÊNCIA.  REVOLVIMENTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Não enfrentada no julgado impugnado tese respeitante a artigo de
lei  federal  apontado  no  recurso  especial,  há  falta  do
prequestionamento,  o  que  faz  incidir  o  óbice  da  Súmula  282 do
STF.

2. A ausência de impugnação, no recurso especial, à fundamentação
adotada pela aresto hostilizado, enseja a aplicação das Súmulas 283
e 284 do STF.

3.  A revisão  do  entendimento  do  aresto  hostilizado  no  tocante  à
legitimidade  conferida  à  associação  ter  sido  questão  decidida  no
processo de conhecimento esbarra no óbice da Súmula 7 do STJ,
uma vez que o Tribunal de origem decidiu a questão com base na
realidade fático-probatória dos autos.

4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 02/06/2026 a 08/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito  Gonçalves,  Sérgio
Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 08 de junho de 2026.
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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ADEMIR ZAMBIANCO
ADVOGADOS : MARLÚCIO LUSTOSA BONFIM - DF016619

CAROLINA TEGETHOFF DE LOIOLA - DF071020

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO.
IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Não enfrentada no julgado impugnado tese respeitante a artigo
de lei federal apontado no recurso especial, há falta do
prequestionamento, o que faz incidir o óbice da Súmula 282 do
STF.

2. A ausência de impugnação, no recurso especial, à
fundamentação adotada pela aresto hostilizado, enseja a aplicação
das Súmulas 283 e 284 do STF.

3. A revisão do entendimento do aresto hostilizado no tocante à
legitimidade conferida à associação ter sido questão decidida no
processo de conhecimento esbarra no óbice da Súmula 7 do STJ,
uma vez que o Tribunal de origem decidiu a questão com base na
realidade fático-probatória dos autos.

4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra decisão
de minha lavra, proferida às e-STJ fls.  em que, depois de parcialmente1.592/1.594,
reconsiderada decisão da Presidência desta Corte, conheci agravo para conhecer em
parte do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento em virtude da não
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verificação de negativa de prestação jurisdicional, bem como da ausência de impugnação
dos fundamentos do aresto recorrido e da incidência das Súmulas 7 do STJ e 282 do STF.

Deixando expressamente de recorrer quanto ao capítulo respeitante
aos vícios decisórios, aduz a parte agravante, em síntese, a inaplicabilidade dos óbices
aludidos ao caso dos autos.

Requer, assim, a reconsideração ou a reforma da decisão atacada, a
fim de que seja provido o recurso especial.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo não merece prosperar.

No que toca à tese de limitação dos beneficiários do título ao rol
que constaria do dispositivo da sentença, registre-se que o presente apelo nobre carece do
requisito constitucional do prequestionamento.

Conquanto não seja exigida a menção expressa do dispositivo de
lei federal, a admissibilidade do recurso na instância excepcional pressupõe que a Corte
de origem tenha se manifestado sobre a tese jurídica apontada pelo recorrente. Esse é o
entendimento pretoriano consagrado na edição da Súmula 282 do STF: "É inadmissível o
recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal
suscitada."

No caso, não que há falar em prequestionamento ficto, mormente
em razão da desistência do capítulo recursal respeitante à suposta negativa de prestação
jurisdicional realizada no presente agravo interno.

Quanto ao mais, entendeu o aresto hostilizado o seguinte (e-STJ
fls. ):1.192/1.195

Todavia, no caso em exame, o entendimento do Supremo Tribunal Federal,
em repercussão geral, firmado no , no sentido de que os efeitos RE 573.232/SC
de sentença prolatada em ações coletivas, pelas entidades associativas,
alcançam apenas os filiados que, na data da propositura da ação, ostentavam a
condição de filiado, não tem o condão de alcançar a coisa julgada na ação
coletiva proposta pela ANAJUSTRA (Processo nº 2004.34.00.048565-0),
tendo em vista que a sentença e o acórdão, com trânsito em julgado, foram
proferidos em data anterior à respectiva repercussão geral, e não houve ação
rescisória quanto à matéria, ou seja, na ação coletiva, à época do julgamento,
foi assegurada à associação ampla legitimidade ativa como substituta
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processual, no que contempla tanto os filiados ao tempo da propositura da
ação como aqueles que se filiaram após o ajuizamento da ação de
conhecimento.
[...]
Nesse contexto, é de se reconhecer que a sentença e o acórdão, com trânsito
em julgado, foram proferidos em data anterior à respectiva repercussão geral,
e não houve ação rescisória quanto à matéria, ou seja, na ação coletiva, à
época do julgamento, foi assegurada à associação ampla legitimidade ativa
como substituta processual, no que contempla tanto os filiados ao tempo da
propositura da ação como aqueles que se filiaram após o ajuizamento da ação
de conhecimento.
Dessa forma, na hipótese dos autos, tendo o título judicial em execução,
assegurado à ANAJUSTRA legitimidade ativa como substituta processual,
com trânsito em julgado, sem que tenha havido ação rescisória sobre a
matéria, não prospera a alegação da União de ilegitimidade ativa da parte
exequente.

As razões do recurso especial, contudo, deixaram de impugnar a
aludida fundamentação adotada pela Corte regional, tornando inviável o conhecimento
do apelo nobre, nos termos das Súmulas 283 e 284 do STF.

Ainda, quanto à legitimidade da associação ter sido questão
decidida no processo de conhecimento, verifica-se, no acórdão recorrido, notadamente
nos excertos acima transcritos, que o Tribunal de origem decidiu a questão ora ventilada
com base na realidade que se delineou à luz do suporte fático-probatório constante nos
autos, cuja revisão é inviável no âmbito do recurso especial, ante o óbice estampado na
Súmula 7 do STJ.

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do  do CPC, art. 1.021
visto que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária
imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AgInt no AREsp 2.471.823 / DF

Número Registro: 2023/0324106-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00264204720094013400 264204720094013400 

Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026

Relator do AgInt no AgInt 

Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ADEMIR ZAMBIANCO 
ADVOGADOS : MARLÚCIO LUSTOSA BONFIM - DF016619

CAROLINA TEGETHOFF DE LOIOLA - DF071020

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E
BENEFÍCIOS - GRATIFICAÇÃO INCORPORADA / QUINTOS E DÉCIMOS /
VPNI

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ADEMIR ZAMBIANCO 
ADVOGADOS : MARLÚCIO LUSTOSA BONFIM - DF016619

CAROLINA TEGETHOFF DE LOIOLA - DF071020

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.
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Brasília, 08 de junho de 2026
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